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Histórico 

• O Sistema de Correição do Poder Executivo Federal foi criado com a publicação do 
Decreto nº. 5.480, de 30 de junho de 2005. 

 

• Desde 2003 já havia previsão de uma Controladoria-Geral da União  - Lei nº. 
10.683, de 28 de maio de 2003. 

 

• A Corregedoria-Geral da União teve, originalmente, como propósito declarado o de 
combater, no âmbito do Poder Executivo Federal, a fraude e a corrupção, bem 
como promover a defesa do patrimônio público. 

 

 

 

 

 



Histórico 

• Atualmente, o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal tem como 

propósito o exercício das atividades relacionadas à prevenção e apuração de 

irregularidades praticadas por agentes públicos na esfera administrativa 

federal.  

 

• O Sistema de Correição não se confunde com as atividades de 

auditoria, fiscalização e recuperação de valores do erário. 



Corregedorias-Seccionais 

• As Corregedorias-Setoriais são responsáveis por um setor da Administração 

Pública inserido dentro do contexto de um Ministério: nesses termos, por 

exemplo, vale citar a Corregedoria-Setorial do Ministério do Trabalho, cujas 

atribuições englobam todas as unidades desse setor da Administração 

Pública.  

• Já as Corregedorias-Seccionais, como o próprio nome indica, têm 

responsabilidade por uma parte, uma secção, da Administração Pública 

Federal. Nesses termos, cada Corregedoria Seccional exerce suas atribuições 

em um órgão ou entidade da Administração Pública Federal. 



Atribuições e finalidades 

• As atribuições da Corregedoria-Seccional, exercidas sobre uma unidade da 

Administração Pública, podem ser analiticamente divididas em funções de 

coordenação, supervisão e execução. 

 

• Coordenação: Organiza e fornece informações sobre os processos em 

curso, participando de atividades conjugadas com os demais integrantes e 

sugerindo medidas de aprimoramento para o melhor funcionamento do 

sistema correcional 



Atribuições e finalidades 

• Supervisão: Supervisionar as atividades das Comissões Disciplinares 

instauradas e atuando dentro do órgão, como: 

•  Comissões de processo administrativo disciplinar; 

•  Comissões de sindicância investigativa e acusatória; e 

•  Comissões de sindicância patrimonial. 



Subordinação e Supervisão 

A Corregedoria-Seccional será integrante do órgão ou entidade de que seja 

parte, figurando dentro do fluxograma de sua respectiva unidade e, portanto, 

integrando sua hierarquia.  

 

Isso quer dizer que a Corregedoria-Seccional da Fundacentro quando for criada 

será subordinada ao chefe da entidade, no caso a Presidência da Fundacentro 



Subordinação e Supervisão 

Além de estar subordinada a Presidência da instituição, a Corregedoria-

Seccional esta sujeita à orientação normativa da Controladoria-Geral da União, 

órgão central do Sistema.  

 

Isso quer dizer que embora esteja administrativamente subordinada à sua chefia 

dentro da cadeia hierárquica de que faz parte, a unidade de corregedoria-

seccional desenvolve as suas atividades-fim obedecendo aos ditames 

normativos expedidos pela CGU e sendo supervisionada pela Corregedoria 

Setorial do Ministério do Trabalho. 

 



Forma de Provimento do Cargo de Corregedor 

– Seccional e do Coordenador da CAPDPE 

A Presidência da Fundacentro indica um nome, que preenche os requisitos 

legais, sendo esse nome submetido à aprovação da Controladoria-Geral da 

União.  

 

Somente após a indicação e a aprovação é que o corregedor-seccional poderá 

ser nomeado, conforme dispõe o parágrafo 1º do artigo 8º do decreto 5.840 de 

2005. 



Forma de Provimento do Cargo de 

Corregedor – Seccional. 
O Corregedor-Seccional exercerá mandato fixo de 2 anos, podendo ser 

reconduzido. 

A exoneração, antes de findo o referido prazo, dependerá da aprovação do ato 

pela Controladoria-Geral da União. 

O Corregedor possui grande responsabilidade no que se refere ao tratamento 

dado às representações e denúncias recebidas, à formação das comissões 

disciplinares e na análise de informações para a formação de juízo de 

admissibilidade e de instauração do procedimentos administrativos 

disciplinares. 



Requisitos 

a) Os cargos são privativos de servidores públicos estáveis e efetivos;  

b) Os servidores devem possuir cargo de nível superior; 

c) Os servidores, preferencialmente, terão graduação em Direito; 

d) Os servidores, preferencialmente, terão pós-graduação em Direito e/ou 

Administração Pública; 

e) O Órgão Central do Sistema de Correição (Corregedoria Geral da União) 

deverá apreciar previamente os nomes indicados para assunção dos cargos 

de titulares da corregedoria seccional. 



Perfil 

a) Sensibilidade e paciência;  

b) Capacidade de escuta;  

c) Equilíbrio emocional;  

d) Capacidade de trabalhar sob situações de pressão;  

e) Proatividade;  

f) Análise crítica; e 

g) Adaptabilidade e flexibilidade. 



Estrutura  

O Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005 estabeleceu a necessidade de 

criação das Corregedorias. 

 

Primeira tentativa da Fundacentro de criar uma corregedoria ocorreu em 2014. 

Segunda tentativa em 17 de abril de 2017, por meio da Portaria nº 117. Os 

nomes para integrar a comissão foram indicados em 13 de junho de 2017.  

Foi criada uma Comissão que deverá elaborar regimento e deve atuar de forma 

similar a Corregedoria. 



A CAPDPE é uma Corregedoria? 

A criação da Corregedoria demanda alterações no estatuto e no regimento interno, razão pela 

qual ainda que tenha boa parte das atribuições legais de uma corregedoria, não foi denominada 

como tal, atuando como Comissão, estando vinculada a Presidência da Fundacentro e 

prestando informações/sendo supervisionada pela Corregedoria do Ministério do Trabalho e 

pela Controladoria Geral da União (CGU). 

 

Ademais, a CAPDPE ainda não se enquadra como Corregedoria pois: 

A) não determina a instauração de PADs e Sindicâncias (ato da Presidência); 

B) Tampouco julga os relatórios finais (ato da Presidência). 

C) Não compete a comissão apurar as denúncias eventualmente formuladas. 



O que a CAPDE faz então? 

• A) Compete à CAPDPE  encaminhar a Presidência, sugestões  e informações referentes aos 

processos e procedimentos disciplinares que se façam necessários; 

• B) Manter registro atualizado da tramitação e resultado dos processos e expedientes em 

curso no Sistema CGU-PAD;  

• C) Encaminhar ao Órgão Central do Sistema dados consolidados e sistematizados (relatório 

de gestão), relativos aos resultados das sindicâncias e processos administrativos disciplinares, 

bem como à aplicação das penas respectivas; 

• D) Auxiliar as Comissões de PAD e Sindicâncias; e 

• E) Sugerir a Presidência os procedimentos necessários para o bom desempenho da 

Comissão e preparar a conversão em Corregedoria. 

 

 



Estrutura  - Como deveria ser: 

O Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005 estabelece: 

a) Necessidade adequação das estruturas regimentais, sem aumento de 

despesas, com vistas a destinar um cargo em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS, nível 4 ao Corregedor. 

b) Suporte administrativo, com servidores e colaboradores em número 

suficiente para atendimento das demandas da Corregedoria. 

c) Dedicação exclusiva dos servidores a Corregedoria. 



Desafios  

1) Comissão composta por apenas 03 (três) servidores, encontrando-se um membro 

ausente em virtude do usufruto de licenças médicas e licenças prêmio, com 

previsão de aposentadoria no início de 2019. 

2) Coordenador da CAPDPE atua a um só tempo na CST, na CIF, na CAAD, na 

Comissão de Representação dos Servidores e foi indicado para a Comissão que 

discutirá internamente as atribuições das carreiras de C&T. 

3) O terceiro membro atua na CPT, na CAPDPE e até final de 2017 atuou na  

Comissão Especial de Desfazimento de Material. 

4) Inúmeros processos administrativos disciplinares e sindicâncias instaurados nos 

anos de 2013-2015 ainda permanecem em curso. 



Desafios  

5) Resistência dos servidores em compor as Comissões de PAD e Sindicância   

-> 80% dos servidores indicados solicitaram substituição.  

 

6) Quadro funcional reduzido – 247 servidores, com lotação autorizada de 

501. 

 

7) Falta de treinamento dos servidores para realizar os processos 

disciplinares/sindicâncias, gerando nulidades. 

 

 

 



Desafios  

8) Clima organizacional precário. 

9) Ausência de um sistema digitalizado, sendo a totalidade dos processos 

físicos o que pode ocasionar extravio, principalmente após anos de 

tramitação. 

10)Necessidade de rever todos os processos arquivados, de modo a verificar se 

houve o correto arquivamento e de digitalizá-los manualmente um a um, 

considerando a limitação orçamentária para contratação de empresa e o 

sigilo dos documentos. 

11)Espaço físico de atuação da comissão limitado. 

 

 



 

 



 

 



Instituições da Carreira que estão criando 

as Corregedorias: 
• CNPQ;  

• FIOCRUZ –Plano Diretriz 6 – Meta de Implementação Outubro de 2017 

(saiu da Carreira de C&T em 2006). 

• CNEN; e 

• CAPES. 
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